parecer nº 890, de 2013

Da Comissão de Infraestrutura, sobre o Projeto de lei nº 249, de 2013

De autoria do Chefe do Poder Executivo, o Projeto de lei nº 249, de 2013, autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso de áreas públicas inseridas em Unidades de Conservação da Natureza que especifica, bem como dos imóveis localizados nos Municípios de Itirapina e Cajuru, e dá providências correlatas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta de 03 a 07 de dezembro de 2013, período no qual recebeu 11 (onze) emendas.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o texto não logrou ser apreciado no prazo regimental, ensejando, assim, a designação de Relatoria Especial.

Designado Relator Especial o Deputado Itamar Borges, este se pronunciou favoravelmente à proposição e às emendas n. 4 e 5, votando contrariamente às emendas 1,2,3,6,7,8,9,10 e 11.

Recebido o projeto pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, esta também não logrou deliberar tempestivamente, suscitando, desse modo, a designação de Relatoria Especial, na pessoa do Nobre Deputado Beto Trícoli. Ao relatar a matéria, este se decidiu pela apresentação de voto favorável ao projeto, à emenda então apresentada e às emendas 4, 5e 7 e contrário às emendas 1,2,3,6,8,9 e 10.

Remetido o projeto ao exame da Comissão de Infraestrutura, foi designado Relator o Deputado Geraldo Cruz, que emitiu voto contrário à proposição e às emendas. Todavia, tal voto foi rejeitado pelo Colegiado durante a Reunião Ordinária efetuada a 04 de junho do corrente ano. Nos termos regimentais, o Presidente da Comissão, Deputado Alencar Santana, honrou-me com a tarefa de redigir o Voto Vencedor, o que faço agora. 


No que tange ao mérito, cabe lembrar que das áreas de manejo florestal mencionadas na proposição, a Estação Experimental de Itirapina, e a Floresta de Cajuru, não integram o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e estão sob gestão do Instituto Florestal. 

Conforme o Ofício SMA/GAB/052/2013, dirigido pelo titular da Secretaria de Estado competente, Bruno Covas, ao Governador do Estado, o Instituto Florestal afirma que, em ambas as áreas, a situação é considerada “preocupante”. Nos termos da mesma manifestação, haveria “invasão com pouco controle de espécies exóticas em áreas nativas contíguas, problemas de erosão, de insuficiência de recursos administrativos para correto manejo, falhas de manutenção, fiscalização e insuficiente aproveitamento das áreas”.

Ainda, segundo o mesmo Ofício “o incremento nas estruturas orçamentárias e administrativas do Instituto Florestal, bem como o atendimento às intervenções urgentes e necessárias na gestão de ambas as glebas, exige ações custosas, que demandam tempo (do qual o Estado não dispõe), elevados investimentos (que o Estado também não dispõe) e recursos materiais e tecnológicos diversos (igualmente insuficientes nas estruturas governamentais tradicionais).

Segundo o Governo, a “concessão do uso dos próprios estaduais mostra-se a maneira correta e eficiente para se atingir a melhor gestão das áreas em que estão situadas a Estação Experimental de Itirapina e a Floresta de Cajuru. Por meio do devido procedimento licitatório serão definidos os objetivos e características da concessão, notadamente prazo, indicações e restrições de uso de área, direitos da Administração e obrigações do concessionário, dentre as quais figurariam as intervenções necessárias para a recuperação da Floresta de Cajuru e resolução dos problemas existentes em relação à estação Ecológica de Itirapina.

Na mesma manifestação, o Secretário faz a ressalva de que “a área de 2.300 ha da estação Ecológica de Itirapina não seria objeto de concessão, devendo manter as características de preservação e investigação científica a que se destinam, sob execução e responsabilidade direta da Administração estadual, cabendo ao futuro concessionário tão somente os ônus relativos à sua recuperação e manutenção, nos limites estabelecidos em lei, edital e futuro eventual contrato”.

Por fim, é preciso acentuar, conforme fez o Secretário, que “a concessão de uso das áreas de floresta não conflita com o princípio de manejo integrado as áreas contíguas de preservação permanente e pesquisa. Na verdade, o instrumento de concessão milita em favor da conservação e da pesquisa, já que permitirá extrair o máximo da potencialidade das áreas de produção em favor das áreas de preservação, colocando-as no eixo necessário, dentro de um período predeterminado para viabilizar, de modo permanente, a consecução dos objetivos conservacionistas originais que norteiam a própria existência desta Secretaria de Estado”.

Muito embora não padeçam de problemas da mesma gravidade que os apontados anteriormente, com relação às áreas de Itirapina e Cajuru, o Parque Estadual Campos do Jordão, o Parque Estadual da Cantareira e o Parque Estadual do Jaraguá também serão objeto de concessão nos termos do presente projeto.

No respeita às emendas n. 1 a 11, assim como a emenda apresentada pelo Deputado Beto Trícoli, considerando a conveniência política de reformar a matéria em Plenário, de comum acordo com as Lideranças desta Casa, somos pela rejeição.  
Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 249, de 2013 e contrariamente às emendas 01 a 11, assim como à emenda apresentada pelo Deputado Beto Trícoli. 

a) Dilador Borges - Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º do artigo 56 da XIV CRI e cumprida a determinação  do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal. 

Sala das Comissões, em 12/6/2013

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Dilador Borges – José Zico prado – Alencar Santana Braga – André do Prado – Analice Fernandes – Ana Perugini – Roberto Morais

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
O Projeto de Lei nº 249, de 2013, de autoria do Governador, “autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso de áreas públicas inseridas em Unidades de Conservação da Natureza que especifica, bem como dos imóveis localizados nos Municípios de Itirapina e Cajuru”, conforme a ementa.

As áreas públicas que especifica são as seguintes Unidades de Conservação da Natureza: 

a) Parque Estadual Campos do Jordão, com área de 8.341,00 hectares, localizada na Av. Pedro Paulo s/nº, Horto Florestal, Campos do Jordão – SP; 

b) Parque Estadual da Cantareira, com área de 7.900,00 hectares, localizada na Rua do Horto, nº 2799, São Paulo – SP;

c) Parque Estadual do Jaraguá, com área de 488,84 hectares, localizada na Rua Antônio Cardoso Nogueira, nº 539, São Paulo – SP;

d) Estação Experimental de Itirapina, com área de 3.212 hectares, localizada na Rua 8, s/nº, Vila Santa Cruz, Itirapina – SP;
e) Floresta Estadual de Cajuru, com área de 1.909,56 hectares, localizada na Rodovia vicinal Arlindo Vicentini Km 6, Altinóplois – SP.

O Governador solicitou que a apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
No período regimental de pauta, o Projeto de Lei recebeu 11 (onze) emendas, uma emenda de autoria da Deputada Beth Sahão e 10 (dez) emendas de autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, líder da bancada do Partido dos Trabalhadores. 

O conteúdo das emendas é o seguinte:

a emenda de nº 1 (da Deputada Beth Sahão) reduz o prazo de concessão de 30 anos para 15 anos;

a emenda de nº 2 veda o aumento dos preços praticados nas unidades, em termos reais, acima dos atuais;

a emenda de nº 3 veda a concessão onerosa dos Parques Estaduais;

a emenda de nº 4 estabelece o controle social das concessões pelos Conselhos Gestores das Unidades;

a emenda de nº 5 obriga que o Plano de Manejo da Floresta Estadual de Cajuru seja submetido à  aprovação do CONSEMA;

a emenda de nº 6 estabelece a especificação no Planos de Manejo do que será explorado pela concessionária em cada unidade;

a emenda de nº 7 inclui no contrato de concessão dispositivo que prioriza a participação da comunidade local nas atividades de geração de renda;

a emenda de nº 8 prioriza para fins de concessão entidades privadas sem finalidade lucrativa;

a emenda de nº 9 reduz para 10 (dez) anos o prazo de concessão;

a emenda de nº 10 veda a renovação do prazo de concessão para além de 30 (anos) e

a emenda de nº 11 exclui os Parques Estaduais do rol de Unidades a serem concedidas. 

O PL 259/2013 foi distribuído à Comissão de Constituição Justiça e Redação, à Comissão de Infraestrutura e à Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento. 

Foi deferido pelo Presidente, nos termos do §§ 2º e 3º do artigo 70 da XIV CRI, o requerimento de autoria da Deputada Regina Gonçalves, Líder da Bancada do PV, solicitando a manifestação da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Deputado Itamar Borges manifestou-se como Relator Especial. Exarou voto favorável ao projeto e às emendas 4 e 5, e contrário às emendas 1,2,3,6,7,8,9,10 e 11. 

Em substituição à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, como Relator Especial, manifestou-se o Deputado Beto Trícoli, pela aprovação do projeto, da emenda apresentada em seu parecer e das emendas nºs 4, 5 e 7 e pela rejeição das emendas nºs 1, 2, 3, 6, 8, 9 e 10.

Passo a me manifestar na qualidade de Relator designado pela Comissão de Infraestrutura.  

Como é de praxe, o Governador, ao encaminhar projetos de lei que implicam em assuntos econômicos, o faz de forma a obstaculizar o amplo debate da proposição, por meio da utilização abusiva do instituto do caráter de urgência, previsto no artigo 26 da Constituição do Estado. Indaga-se: qual a efetiva urgência em aprovar este projeto de lei? Qual o prejuízo para o Governo se o projeto tramitar normalmente nas Comissões Permanentes da Assembleia Legislativa, em vez de ter pareceres exarados por Relatores Especiais designados pelo Presidente da Casa? 

No mérito, o aspecto central da nossa discordância em relação ao projeto de lei em apreciação é a cessão, para investidores privados, de áreas públicas gravadas como Unidades de Conservação da Natureza e que, portanto, se prestam para o desfrute e lazer da população paulista e não para a aferição de lucros a partir da exploração do seu potencial econômico.

Até se entende que equipamentos de apoio aos visitantes, como restaurantes, lanchonetes, atividades de ecoturismo e outros afins, sejam explorados por privados. Essas atividades não se caracterizam como atividades- fim do Estado. Ceder as áreas de alguns dos principais Parques Estaduais para exploração privada, no entanto,  fere o princípio da razoabilidade.

Outro grave problema do projeto de lei é o prazo da concessão de 30 (trinta) anos. É um prazo extremamente longo, ainda mais considerando que não deve haver grandes investimentos no período inicial da concessão que poderiam necessitar de um tempo maior para a amortização e o retorno do investimento. Uma agravante é a omissão de normas para eventuais renovações, o que pode ser interpretado como a abertura de possibilidade para cessão ad eternum, ou, ao menos, pelo prazo de 60 (sessenta) anos.

Uma das consequências da eventual aprovação do projeto de lei no formato original é o desestímulo à visitação dos parques e a elitização dos seus freqüentadores. Trata-se de concessão onerosa, na qual o concessionário tem a obrigação de recolher contraprestação pecuniária ao Estado. Esse custo extra fatalmente será repassado aos visitantes dos parques, dificultando o contato com a natureza de pessoas que não têm poder aquisitivo suficiente para arcar com preços mais elevados. O correto é que o acesso a parques públicos tenha valores simbólicos, de forma a não impedir que qualquer interessado possa usufruir desses espaços.

Esse ônus significa a retirada de recursos da área ambiental para o Orçamento Geral do Estado, na medida em que os valores repassados pelos concessionários não se destinarão a algum fundo de promoção do meio ambiente e poderão ser utilizados para qualquer finalidade pela Fazenda.

Com base nessas considerações entendemos que o PL 249/2013 é nocivo à preservação do meio ambiente e contrário aos interesses da população paulista e, neste sentido, o nosso voto é pela sua rejeição. Quanto às emendas, por serem acessórias, restam prejudicadas, com a rejeição da matéria principal. 
a) Geraldo Cruz
Rejeitado o voto do relator, Deputado Geraldo Cruz. Designo o Deputado Dilador Borges para redigir o vencedor, favorável. 

Sala das Comissões, em 4/6/2013

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Ramalho da Construção – José Zico Prado (favorável) – André do Prado – Marcos Neves – Dilador Borges – Geraldo Cruz (favorável) – Dilmo dos Santos – Alencar Santana Braga (favorável)
